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Braços dados ou não 
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Campos, construções 

Caminhando e cantando 

E seguindo a canção 

 

Vem, vamos embora 

Que esperar não é saber 

Quem sabe faz a hora 

Não espera acontecer 

 

(Para não dizer que não 

falei das flores – 

Geraldo Vandré) 
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RESUMO 

 

 

 

O Poder Judiciário é visto como a principal forma de resolução de conflitos e, por causa disso, está 

sofrendo uma crise em decorrência do excesso de processos. Acontece que existem outros meios de 

solução pacífica de conflitos e outras instituições jurídicas que podem estar à frente das resoluções 

dos litígios.  Uma dessas instituições é a Defensoria Pública da União. Sendo assim, o presente 

estudo procurou através de pesquisa doutrinária e do estudo de campo, comprovar que o Órgão 

Defensorial Federal pode colaborar com o Poder Judiciário e com toda a coletividade estando à 

frente de um desses institutos pacificadores: a arbitragem. A opção pela Defensoria Pública da 

União somente e não por todas elas teve como objetivo viabilizar a pesquisa de campo. Assim, o 

primeiro capítulo do presente estudo focou na conceituação do termo “acesso à justiça”, passando 

pela própria problemática do termo “justiça”. Em seguida analisaram-se os obstáculos do acesso à 

justiça até chegar às ondas renovatórias de Mauro Cappelletti e Bryant Garth. No segundo capítulo 

percorreu-se em meio à sistemática do acesso à justiça garantido pelo Estado, momento onde se 

estudou e se diferenciou os institutos da Justiça Gratuita, da Assistência Jurídica Gratuita e da 

Assistência Judiciária Gratuita. O terceiro capítulo se preocupou em aprofundar a instituição 

Defensoria Pública, distinguindo a ramificação estadual da ramificação federal e analisando as 

atribuições e características da referida instituição jurídica em várias esferas. O quarto capítulo 

trouxe o instituto da arbitragem, abordando o seu conceito, a sua natureza jurídica, o seu 

procedimento, as suas vantagens, a sua importância, a possibilidade de nulidade e como se dá a 

opção pela mesma. No quinto e último capítulo explanou-se a possibilidade de realização da 

arbitragem pela Defensoria Pública da União, fez-se um breve apanhado sobre a crise do Poder 

Judiciário e, em seguida, análise de diversas questões acerca da realização da arbitragem pela 

Defensoria Pública da União, quais sejam: provável impossibilidade de realização da arbitragem 

por pessoa jurídica; o fator da confiabilidade; a questão das causas trabalhistas; o ponto da 

declaração de nulidade; a situação da realização de acordos com o poder público e, em 

consequência, a opção da arbitragem por este último. A arbitragem realizada pela Defensoria 

Pública da União como uma opção aos desprovidos de recursos veio à pauta para depois se abordar 

sobre a experiência da Defensoria Pública da União na resolução extrajudicial e especificamente na 

arbitragem. Ao final, conclui-se que a arbitragem realizada pela Defensoria Pública da União é uma 

opção viável e que pode colaborar com o acesso à justiça, desde que seja tomada uma série de 

medidas, como o fortalecimento do Órgão Defensorial Federal.  
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ABSTRACT 

 

 

 

The judiciary is seen as the main form of conflict resolution, and because of this, is experiencing a 

crisis due to the excess processes. It turns out that there are other means of peaceful conflict 

resolution and other legal institutions that may be ahead of the resolutions of disputes. One such 

institution is the Public Defender of the Union. So, this study search through sought doctrinal and 

field study demonstrate that the Board Defensorial can collaborate with the Federal Judiciary and 

the whole community being forward of one of these institutes peacemakers: the arbitration. The 

choice of the Public Defender of the Union and not only for all of them aimed to facilitate the field 

research. So, the first chapter of this study focused on the conceptualization of the term "justice 

access," passing by the problematic term "justice" too. Then the barriers of justice access were 

analyzed until the Mauro Cappelletti and Bryant Garth renovations. In the second chapter come up 

through the systematic justice access guaranteed by the state, moment when studied and 

distinguished institutes of free justice, the Legal Assistance free and judicial assistance free. The 

third chapter is concerned in public defender institution, distinguishing the state branch of the 

federal branch and analyzing the functions and characteristics of this legal institution in many 

spheres. The fourth chapter brought the arbitration institution, its concept, its legal status, its 

procedure, its advantages, its importance, the nullity and how to choose that. In the fifth and final 

chapter expounded the possibility of carrying out the arbitration by the Public Defender of the 

Union, a brief overview on the judiciary crisis and then analysis of several questions about the 

arbitration conduct by the Public Defender  of the Union, namely: probable impossibility of 

arbitration by a legal entity; the reliability factor; the labor causes questions; the nullity declaration 

point; the agreements with the government situation and, consequently, the arbitration by the latter 

option. The arbitration conducted by the Public Defender of the Union as an option for resource-

poor came about and then approached about the Public Defender of the Union experience in 

extrajucial resolution and arbitration specifically. At the end, it follows that the arbitration 

conducted by de Public Defender of the Union is a viable option and could contribute to de justice 

access, provided that a series of measures happen, such as The Public Defender of the Union 

strengthening. 
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